
 
SENADO FEDERAL 

 

 

REQUERIMENTO Nº        , DE         - CPI da Pandemia 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, do 

disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à 
espécie, requeiro a TRANSFERÊNCIA DOS SIGILOS:  

a) telefônico, de 2020 até o presente, incluindo-se o registro e a 

duração das ligações telefônicas originas e recebidas (remetente e destinatário), 
oficiando-se as operadoras de telefonia Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf 

Telecom e demais em operação no país;  

b) fiscal, de 2020 até o presente, através do seguinte dossiê integrado 

com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados:   

● Extrato PJ ou PF (estrato da declaração de imposto de 
renda de pessoa física ou pessoa jurídica);   

● Cadastro de Pessoa Física;   
● Cadastro de Pessoa Jurídica;   
● Ação Fiscal (informações sobre todos os processos 

instaurados contra a pessoa investigada);   
● Compras e vendas de DIPJ de Terceiros; 

● Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos 
a título de rendimento de pessoa física);  

● Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos 

a título de rendimento de pessoa jurídica);  
● DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da 

Pessoa Jurídica);  
● DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas 

Físicas);  DECRED (Declaração de Operações com Cartões 

de Crédito);  
● DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde);  

● DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação 
Financeira);   

● DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF);  
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● DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades 

Imobiliárias);  DOI (Declaração sobre Operações 
Imobiliárias);   

● DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte);   
● DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural);  DERC (Declaração de Rendimentos 

Pagos a Consultores por Organismos Internacionais);   
● DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais);  
● CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados);   
● DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições 

Sociais);  
● DAI (Declaração Anual de Isento);   

● DASN (Declaração Anual do Simples Nacional);  
● DBF (Declaração de Benefícios Fiscais);   
● PAES (Parcelamento Especial);  

● PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou 
Ressarcimento e da Declaração de Compensação);  

● SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados);   
● SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal);   
● SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito);  

● COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco). 

 

c) bancário, de 2020 até o presente, de todas as contas de 

depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros 
bens, direitos e valores mantidos em Instituições Financeiras;  

d.1) telemático, de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Google Brasil Internet Ltda. (Endereço: Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3477, 18º andar, CEP 04538- 133, São Paulo/SP), para que 

forneça:  

● Dados cadastrais;   

● Registros de conexão (IPs)  Informações de Android (IMEI)  
Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google 
Drive, incluindo o backup do WhatsApp;   

● Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google 
Fotos, com os respectivos metadados (EXIF);   

● Lista de contatos vinculados as contas mencionadas, com 
números de telefones e nomes; 

● Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) 

enviadas/recebidas/armazenadas (rascunhos e lixeira), com 
seus anexos, em formato originalmente salvo pelo usuário, 

preservando a estrutura de diretórios criada pelo mesmo; 
● Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas 

e armazenadas, conteúdos multimídias (fotos, vídeos, 

áudios) e qualquer outro anexo compartilhado através do 
sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout;   
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● Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) 

(Location History), incluindo localizações geográficas 
específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou sinal Wi-Fi;   

● Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais 
dados armazenados no aplicativo;   

● Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do 

dispositivo, incluindo pesquisas no Google Maps;  
● Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de 

crédito (operadoras);   
● Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas 

indicadas; 

● Informações dos aplicativos baixados e instalados no 
Google Play;  

d.2) telemático, de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

WhatsApp Inc., para que forneça:   

● "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account 

Notes, Full Group Memberships e Profile Picture" (dados 
cadastrais da conta, informações do aparelho, versão da 

APP, data e horário do registro, status de conexão, última 
conexão com data, hora e porta lógica, endereço de email, 
informações de cliente Web;  

● registros de acessos IPs desde 2020 e IP da última conexão;  
● histórico de mudança de números;  
● perfil do usuário com foto; about - antigo “status”;   

● Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos 
grupos com seus respectivos números de telefones e fotos 

- lista de grupos; e  
● agenda de contatos simétricos e assimétricos).  

d.3) telemático, de 2020 até o presente, oficiando-se empresa 

Facebook para que forneça, a respeito das plataformas Facebook, 
Instagram e Facebook Messenger, todo o conteúdo relativo às 

contas de titularidade do investigado, em especial mensagens 
privadas, participação em grupos fechados, comentários e 
postagens, lista de amigos e toda atividade nelas realizada.  

d.4) telemático, de 2020 até o presente, oficiando-se a empresa 

Apple Computer Brasil Ltda, por meio da Privacy & Law 

Enforcement Compliance (e-mail lawenforcement@apple.com) 
para que forneça todo o conteúdo relativo às contas e aparelhos 
de titularidade do investigado, especialmente dados de localização, 

GPS, Bluetooth, endereço IP, localização de pontos de acesso Wi-
Fi e torres de celular e outras tecnologias para determinar a 

localização aproximada de seu dispositivo, bem como o conteúdo 
armazenado no iCloud.  
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TODOS do Sr. Alex Lial Marinho, CPF 051.576.527-98  , para esta 

Comissão, de janeiro de 2020 até o presente.  

A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio 
eletrônico. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

  

Incumbe a esta Comissão investigar, nos termos legais e conforme o 

requerimento que a criou, o comportamento do governo federal brasileiro, suas 

ações e omissões, diante da grave crise sanitária trazida pela pandemia de 

Covid-19. 

Naturalmente, em face da organização administrativa do Poder Executivo 

federal, é o Ministério da Saúde o ente responsável pela política nacional de 

saúde; pela coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; pela saúde 

ambiental e ações de promoção, de proteção e de recuperação da saúde 

individual e coletiva, inclusive de trabalhadores e dos índios; pelas informações 

de saúde, pelos insumos críticos para a saúde; pela ação preventiva em geral, 

vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos marítimos, fluviais, 

lacustres e aéreos; pela vigilância de saúde, especialmente quanto a droga, 

medicamentos e alimentos, e pela pesquisa científica e tecnológica na área de 

saúde”, tudo isso nos termos dos incisos de I a VIII do art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, que “estabelece a organização básica da Presidência 

da República e dos Ministérios”, Lei essa que resulta da aprovação da Medida 

Provisória nº 870, de 2019, de iniciativa do atual governo. 

Por isso o escopo das investigações desta CPI é centrado no 

desempenho dos agentes públicos que ocuparam cargos e funções no Ministério 

da Saúde, no atual governo, no ano de 2020 e neste ano de 2021.  

O Sr. Alex Lial Marinho, nesse contexto de pandemia – uma epidemia 

mundial – está a frente da Coordenação-Geral de Aquisições de Insumos 

Estratégicos para Saúde do Ministério da Saúde. Cabe a essa coordenação, 

dentre outras atribuições, a aquisição de insumos para a saúde, como por 

exemplo, medicamentos, equipamentos de proteção individual, seringas, 

agulhas e também vacinas. No caso, o departamento coordenado pelo sr. Alex 

Lial Marinho foi e ainda é responsável pelo processo de aquisição de vacinas 
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para a imunização contra a Covid-19, logo, responsável pela assinatura dos 

contratos, bem como eventuais desembaraços no processo de importação. 

Alex Lial Marinho é nome importante no episódio de contratação da vacina 

indiana Covaxin e na omissão do governo em relação à negociação com Pfizer. 

Conforme documentação recebida pela CPI, o coordenador-geral de 

aquisições de insumos estratégicos para saúde atuou fortemente para que seus 

funcionários superassem, de qualquer forma, os entraves junto à Anvisa que 

impediam a entrada da vacina Covaxin, em território nacional. 

Em depoimento recebido por esta CPI, um servidor informa sobre 

pressões anormais através de mensagens de texto, e-mails, telefonemas, 

pedidos de reuniões, tendo sido procurado inclusive fora de seu horário de 

expediente em sábados e domingos. Informa que essa atuação não foi feita em 

relação a outras vacinas, o que corrobora com diversos depoimentos ouvidos 

anteriormente nesta comissão. 

O servidor informa que o alto escalão do Ministério da Saúde, tal qual a 

Secretaria Executiva, a sua própria coordenação, dentre outros setores pediam 

que fosse encontrada a “exceção da exceção” (palavras do servidor) junto à 

Anvisa, para que os entraves fossem superados. 

Essa informação coincide com a atuação do Ministério das Relações 

Exteriores e do próprio presidente da república que, em carta enviada ao 

Primeiro Ministro da Índia comunica que a Covaxin havia sido selecionada 

para o PNI. Testes clínicos de fase 3 da vacina ainda não haviam sequer sido 

concluídos na Índia. Nesse momento o Brasil ignorava as ofertas da Pfizer, 

vacina mais utilizada no mundo e com testes clínicos concluídos no Brasil, 

assim como vinha de um longo processo de letargia nas negociações com a 

Sinovac/Butantan. 

No dia 31/03/21, a Anvisa, por unanimidade, rejeitou o pedido do 

Ministério da Saúde para importar doses da vacina covaxin alegando falta 

de documentos necessários e ausência de dados sobre a segurança do 

imunizante. Nesse mesmo dia, o senhor Alex Lial Marinho realizou uma 

reunião na Coordenação-Geral de Aquisições de Insumos Estratégicos para 

Saúde com a alta gestão do Ministério da Saúde para pedir resolução da 
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situação, entrar em contato com a empresa, pressionar pelos documentos 

para que a questão fosse sanada. 

Cabe ressaltar que, no dia 30/03/21 a Anvisa já havia negado o 

certificado de boas práticas de fabricação da Bharat Biotech após inspeção 

na fábrica da empresa na Índia, alegando não-conformidades como a falta 

de um método de controle específico para medir a potência da vacina, a 

não validação do método que comprova a completa inativação do vírus e a 

não adoção de todas as precauções necessárias para garantir a esterilidade 

do produto. 

É curiosa a atuação do Governo Federal para a compra desse 

imunizante em detrimentos de outros que já se encontravam em estado 

mais avançado para aquisição. 

A narrativa colocada no presente requerimento coincide com outras 

já apresentadas e segue uma linha de investigação que merece ser 

aprofundada. 

Razões pelas quais roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do 

presente requerimento.  

Sala da Comissão, 

 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 

REDE/AP 
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